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~ Cumpre destacar por primeiro a devida observância 
regimento interno da Câmara, regimento este que determina no art igo 25: 

ao ::,j 

'·Art. 25 Ao Presidente da Câmara compete,~ 

privativamente: li - quanto às atividades legislativas: e) devolver ao autor a~ 
proposição que não esteja devidamente formalizada, que verse matéria alheia à 
competência da Câmara, ou que seja evidentemente inconstitucional ou 
antirregimental;'' 

Ao que parece a interpretação do artigo 25, inciso II , alínea 
··e' ' foi feito em partes, pois o pedido se refere a devolução do projeto de lei , por 
não estar este "devidamente formalizado", mas o artigo continua dizendo que o 
··não formalizado" se refere a matéria alheia a Câmara, o que não é o caso. Então 
o dispositivo legislativo deve ser lido com um todo e não somente uma palavra 
do texto normativo. 

Ademais, a devolução do projeto poderia ocorrer se a 
matena fosse EVIDENTEMENTE inconstitucional ou antirregimental, o que 
também não se justifica, pois cabe, segundo o regimento interno, a Comissão de 
Constituição e Justiça, com parecer fundamentado, a análise da 
constitucionalidade ou a regimentalidade, o que não ocorreu com o presente 
projeto, que nem parecer da c.omissão possui. 

QUANTO AO MÉRITO DA DEVOLUÇÃO 

Av. Rui Barbosa, 926 PABX (18) 3302.3300 CEP 19814-000 ·Centro· Assis - SP. 
www.assis.sp.gov.br • negociosjuridicos@assis.sp.gov.br 



Departamento Jurídico 

Paço Municipal "Profl Judith de Oliveira Garcez" 
Sec reta ria Municipal de Negócios .Jurídicos 

Continua o pedido de devolução fundamentando em 
motivos de fatos e de direitos que são: Da participação popular; Do responsável 
técnico; Do impacto financeiro. 

Quanto a participação popular o motivo da devolução gira 
em tomo do fato de não estar presente no projeto os pareceres dos conselhos 
CONDURB e CONDEMA, entretanto o Executivo juntou na comissão de 
constituição e justiça ata dos dois conselhos que em reunião extraordinária 
aprovou o plano por maioria dos membros (conforme documento em anexo). 

Houve também pelo período de trinta dias, no site da 
prefeitura municipal de Assis, consulta popular, no qual as pessoas tinham a 
oportunidade de participar da construção do plano enviando sugestões e críticas, 
inclusive o próprio presidente do CONDEMA, fez sugestões no site de consulta 
popular, conforme artigo 2, inciso IX e também do artigo 3, inciso IV que define 
o controle social de consulta popular, da Lei 11.445/2007 (lei de diretrizes 
nacionais para o saneamento básico). 

Além disso, foi realizada na Câmara audiência pública, no 
qual as pessoas puderam ouvir a explanação de um técnico e fizeram perguntas. 

Já no tocante ao responsável técnico, da interpretação da lei 
de diretrizes nacionais para o saneamento básico Lei I 1.445/2007 se extrai que 
não é necessário a assinatura de um técnico, pois o plano é municipal e pode ser 
feito por um único técnico ou um conjunto de técnicos. 

Se não bastasse o pedido de devolução pela falta de 
assinatura de um técnico responsável se fundamenta em uma lei que regulamenta 
o plano de resíduos sólidos e o que está em discussão é o plano de saneamento 
básico. 

Coloca o vereador "a necessidade de um técnico está 
previsto no artigo 22 da Lei 12.305/201 O, que institui a política nacional de 
resíduos sólidos". Como se pode notar presidente, o pedido esta com respaldo em 
lei que não é do plano em discussão. 

E por último quanto ao impacto financeiro o que já foi 
amplamente dito pelo Executivo é que o plano de saneamento básico não é o 
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contrato e s im somente um norte, um modelo de como se pretende organizar e 
buscar recursos. 

Não houve, portanto gastos, pois o plano foi elaborado por 
técnicos do município, en tre eles o Secretário do Meio Ambiente, o professor 
Doutor Fábio Á vila Nossack. 

Atenciosamente, 

ICIPAL DE ASSIS/SP 
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DEPARTAMENTO DE 
ADMINISTRAÇÃO 

!?aço Munic ipal "Profa .Judith de Olivei~ra Garcez" 
Secretaria Municipal de Governo e Adminis~raçflo 

PORTARIA N° 32.209/2.01 7 

JOSÉ APARECIDO FERNANDES, Prefeito do Município de Assis, no uso de 
suas atribuições legais, 

Considerando que a elaboração do Plano Municipal de Saneamento é uma · 
exigência expressa na Lei Federal n° 11.445/2007, que deverá contemplar ações 
estruturais e não estruturais de modo a promover a universalização dos serviços de 
abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos 
sólidos, bem como drenagem e manejo de águas pluviais, 

Considerando, que, com relação aos serviços de abastecimento de água e de 
esgotamento sanitário, há necessidade de discutir, analisar e atualizar o anteprojeto 
de lei do respectivo plano municipal existente, tendo em vista o lapso de tempo 
transcorrido desde sua elaboração, 

RESOLVE: 

I - Designar membros para compor a Comissão Especial de discussão e 
atualização do Plano Municipal de Saneamento Básico de Água e Esgoto do 
Município de Assis, vinculada ao Gabinete do Prefeito, com os seguintes membros: 

Clóvis Marcelino Silva 
Luciano Soares Bergonso 
Marina Perini Antunes Ribeiro 
Flávio Herivelto Moretone Eugênio 
Eduardo David Figueiredo 
Jorge Antonio Gefe de Carvalho 
Sônia Rodrigues Spera 

11 - A Comissão Especial será responsável pelo fornecimento de dados e 
informações, bem como para acompanhar, participar, analisar e aprovar todos os 
documentos produzidos, efetuando observações, solicitando correções ou alterações 
que forem pertinentes a fim de que o Plano Municipal de Saneamento Básico de 
Água e Esgoto reflita a realidade e as necessidades locais. 

111- Registre-se. Cumpra-se. 

Prefeitura Municipal de Assis, em 24 de fevereiro de 2017. 

I I 

~ 

JOSÉ APAR,ÊCIDO FERNANDES 
Prefé'ito Municipal 

, -· - ;.:.iir ........ 

LUCIANO SOARES BERGONSO 
Secretário Munic ipal de Governo e Administ ração 
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COMDEMA 

ATA DA 3° REUNIAO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO MUNICIPAL DO MEIO 
AMBIENTE DE ASSIS. Aos quinze dias do mês de setembro do ano de dots mil e 
dezessete, no Plenário da Câmara de Vereadores de Assis, às dezesseis horas 
realizou-se a 3a Reunião Extraordinária do COMDEMA em conjunto com o 
COMDURB. Estavam presentes os seguintes conselheiros do COMDEMA: Titulares: 
Cícero Donizeti da Motta (SMS) , Cledir Mendes Soares (SMMA), Leandro Aguilera 
Bergonso (SMA) Julio Antonio Paschoalino (SABESP) , Sergio Daná (Apta) , Paulo 
Cesar Alexandrelli (DAEE) , Márcio Alves da Costa (Comdurb), Cláudio Alexandre 
Borgato dos Santos (Semplos), Márcia Marise Cação Rodrigues ( CDVale) . João 
Pereira de Santana (Lions), José Carlos da Silveira (Sintaema) , Eduardo Hennque 
Ribeiro Rodrigues (Sind. Rural) , Marcelo Oliveira Aguiar (OAB) , Solange Bongiovanni 
(CREA), Luciano Taveira Barros (CREA) , Luciano Negrão Menezes (Unip) e Vilma 
Rodrigues Cipriano Soares (Coocassis). Suplentes: José Roberto Sampaio (SME) , 
Roberto Ciciliato (Escritório de Defesa Agropecuária), Geraldo Antomo Miranda 
(Associação de Moradores), Romualdo Marcelino (Associação de Moradores) , 
Clodoaldo de Almeida (SPFioresta), Leandro Pepes Cardoso de Almeida (Assoe. 
Contábeis) e André de Oliveira Janúncio (UniCesumar) . Justificaram ausência: 
Elaine Amorim Soares (FEMA) , Renata Giassi Udulutsch (Unesp), C1ro César Zan1ni 
Branco (Unesp), Paulo Celso Moreira Barbosa (Energisa) , Leôncio de Assis Brito 
(Energisa). Eliane Akiko Honda (Instituto Florestal) , Osmar Víllas Boas (Instituto 
Florestal) , Marcos César dos Santos (Cati) , Cristiano Geller(Cati), José André dos 
Santos (Ass. V . Rod . Sta. Rita e Cohab) e Henrique Villibor Flory ( Unicesumar) 
PAUTA: DELIBERAÇAO DO PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO DE 
ÁGUA E ESGOTO DE ASSIS. O Presidente do COMDURB, inic1ou a reun ião 
agradecendo aos presentes e ressaltando a importância da reumão em conjunto para 
a discussão do assunto. Solicitou ao Presidente do COMDEMA que lesse a 
solicitação para a pauta da reunião. O presidente do COMDEMA justificou as 
ausências e agradeceu a presença. Esclareceu que o assunto da reunião é o ofício 
referente ao encaminhamento da minuta de projeto de lei do Plano de Saneamento 
Básico de Água e Esgoto, para análise e deliberação dos Conselhos. Após a leitura, 
o presidente esclareceu que o COMDEMA através de seu prestdente. enviou através 
do site da Prefeitura, em local reservado à consulta pública, a sugestão de destinação -.. 
de 5% do valor repassado ao município ao fundo do COMDEMA. Cttou tambem, as .do 
sugestões enviadas pelo munícipe Fabiano Fontolan (apresentado fora do prazo). Foi ...... ' 
dada a palavra ao Sr. Arildo José de Almeida, representando a comissão de 
elaboração do Plano, que explicou em resumo através de projeção em powerpoint, o 
Plano Municipal de Saneamento Básico da Prefeitura de Assis. Dada a abertura à 
participação do público presente, o Sr Eloi , munícípe, manifestou-se perguntando 
quanto a Sabesp recebe, qual o gasto efetivo e quanto a prefeitura recebe sobre os 
serviços prestados pela Sabesp, se a Prefeitura irá assumir e se tem condições de 
assumir a prestação de serviços. A Conselheira Solange do COMDEMA faz inserções 1 
a respeito de erros conceituais e nominais na legislação mumcipal e se dispõe a ~{1 
colaborar para melhorá-los. Prt~siCleme O:MDEMA colEKd c1 LjUt:.:!.i . o t' · f" 
Vi t 7'50. censultando os conselheiro c respetto da cfeJilleraçã.J ·.a ,;J!t d~hnt',e..ou sa . 
{.;f'rá torrnada um <;urmsbaO para debater -0 assrrnto Houve ry·~ ~le&~açav ãõ 
CPúSGitlelro oberto C1C1llato que.. falou sobre . el-1hPr<IÇáo dn P!7tnn Oírr- r ' ~ l 
qucstne~ da US1 e QCupaçao do solo e elaboraçao das leis conl_plerw.leúarns ~.::; n§ 1 

omrr la~ta, a epoc- d.e sua coaçáo. Manifestou--se a +avo .~ontnger Ll~t 
~orr11ssao no CDMDFM8. O Consei 'Íeíro Márcio to :DMDUB.l3,.-1-1klr-u~ou 
diZendo qtrc pocfe haver conlllto e ser passtvol dl' anLTIITcnc n cfeltbot·aça:.:l.P r revnão 
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conJunta dos Conselhos. O p residente Guilherme não vê problema quanto a 
deliberação. O Prostdenre Marcelor ponc1muu que fldO vi'IT"'problema:;-"T ,ar>m 1 essa-, 
questao, po~ nào .ha nenhuma objeção nos rc_gwncnlob dos-Cur.:..s_eJ.ho ""' que se 
fw uvesse ques1ionamento faturo_, se fanam novas reur11oes para de ttieraJ;ao Feita a 
v-otaçao s0qr-e--a dehberaçao no COMDURB.ol foi:aprovado por.-snte JJvtos favora\leJS Q 
urn_contráriÓ. No COMDE.MA, a mesma fot apr:ovada po-r .ttnte- vo-i0-5 a- ta~t.or , tre 
coDtrauo s.~O presidente Guilherme coloca em votação no COMDURB e é aprovado. 
Asstn-1 procencu.:se a votaçã-o para o Plano senão no CDMDEMA apmvaoo pru.. • 3 
treze; votos ThvoraYJJIS, 09 {noyeJ:.contmnos e 01 um) conselhetm qu/ ausentou-se 

AO momento aa votação Nada mais a tratar é encerrada a reunião e eu, Márcia Marise 
de Freitas Cação Rodrigues, secretária, lavrei a presente ata que após lida e aprovada 
será_~sinada. Assis, 15 de setembro de 2017. 
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CONSELHO MUNICIPAL DE DF~ENVOLVIM ENTO URBA NO OE ASSIS 

ATA DA REUNIAO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO URBANO DE ASSIS- COMDURB Ao decimo quinto 
dia do mês de setembro do ano de dois mil e dezessete, às 16h40min, na 
Plenária da Câmara Municipal, situada à Rua José Bonifácio n° 1 001 . nesta 
Cidade de Assis, realizou-se a reunião extraordinária com a presença dos 
seguintes conselheiros: Titulares. Rodolfo Machado Afif (Poder Executivo) . 
Guilherme de Oliveira (Poder Executivo), André Luis Agia (Poder Executivo) 
Leandro Gonçalves Gabrigna (Poder Executivo) , Julio Antonio Paschoalino 
(Representante das Concessionárias de Serviços Públicos) . Clodoaldo de 
Almeida (ONG). Mareio Alves da Costa (Comunidade) Suplentes: Marlon 
Fernandes (Associação de Moradores de Bairro da Zona Urbana) Convidado· 
Arildo Almetda (FEMA), Fábio Ávila Nossack (Sec. Meto Ambiente) Marcelo 
Oliveira Aguiar Silva (Presidente do COMDEMA), Clóvis Marcelino da Stlva 
(Sec. de Obras e do Meio Ambiente} . O Presidente Gutlherme Olive1ra. 
cumpnmenta aos presentes e inicia a reunião: 1. Pequeno expediente -
Correspondências recebidas: Nao houve. 2. Correspondências enviadas: 
Nao houve. 3. Ordem do dia : O presidente Guilherme de Olive1ra faz a leitura 
do OfiCio n°346/2017 - Assunto: Deliber< .. H_;ao d LlJ.I!.l.UléJ de 'Jrl'jC d lei r(! 

PI-ar o rvluniCIJKll ãe ,)c neanmnto Básico 'de Áqu e Esq~ e As · 

anexo~, 0 -0e-cr~tar1 · e. Obras e do Meto Ambinnte Clóvis MnrceiH~O-sol~ ta 
que .seJ eJta éJ .ap r~cntaçao do Plano Mun1c1 ><11 pan os cnnsPihPlm Anldo 
Almetda da FEMA faz a apresentação do conteúdo do Plano Mumc1pal, após 
apresentação o pres1dente Guilherme abre para questionamentos dos 
conselheiros. Arildo tira algumas duvidas dos conselheiros. 3.1 - a 3 :l· •': 

Gutlh.e.une colo.cd cn votaçao aprova.d..o por 07 (sete) vo os favorávers e 1 
eontra rio, 4 - O presidente Guilherme de Oliveira agradece a parttctpac;ão de 
todos e encerra a reunião e eu , Rodolfo Machado Afif . secretário, lavro a 
presente ata. que após lida e aprovada, por todos será assinada. Ass1s. 15 de 
setembro de 2017. 
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31/1~2017 Lei n° 11.445 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 11.445. DE 5 DE JANEIRO DE 2007. 

Mensagem de Veto 

Regulamento 

Estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico; 

altera as Leis~ 6.766, de 19 de dezembro de 1979, 8.036, 
de 11 de maio de 1990, 8.666, de 21 de junho de 1993, 

(Vide Lei n° 13.312. de 2016) (Vigência) 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995; revoga a Lei n2 6.528, de 
11 de maio de 1978; e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPITULO I 

DOS PRINCIPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 12 Esta Lei estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico e para a política federal de 
saneamento básico. 

Art. 22 Os serviços públicos de saneamento básico serão prestados com base nos seguintes princípios 
fundamentais : 

I - universalização do acesso; 

li - integralidade, compreendida como o conjunto de todas as atividades e componentes de cada um dos diversos 
serviços de saneamento básico, propiciando à população o acesso na confonnidade de suas necessidades e 
maximizando a eficácia das ações e resultados; 

11 1 -abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos realizados de 
fonnas adequadas à saúde pública e à proteção do meio ambiente; 

IV SiSJ30Ai9ilidaao, OFR tosas as áreas I:JFBanas, ao SOFVifi>OS ao SFOAa~OFR O ao FRanojo Elas á§I:JaS f;lii:J'Iiais 
aEleE!I:Jaaos à saliae J3lil31ioa e à se~I:JFaAfi>a Ela viEla e ao 13atFiFRônio J3lil31ioo e f3FÍ't'aao; 

IV- disponibilidade, em todas as áreas urbanas, de serviços de drenagem e manejo das águas pluviais, limpeza e 
fiscalização preventiva das respectivas redes , adequados à saúde pública e à segurança da vida e do patrimônio público 
e privado; (Redação dada pela Lei n° 13.308. de 2016) 

V- adoção de métodos, técnicas e processos que considerem as peculiaridades locais e regionais ; 

VI- articulação com as políticas de desenvolvimento urbano e regional, de habitação, de combate à pobreza e de 
sua erradicação, de proteção ambiental , de promoção da saúde e outras de relevante interesse social voltadas para a 
melhoria da qualidade de vida, para as quais o saneamento básico seja fator detenninante; 

VIl - eficiência e sustentabilidade econômica; 

VI II- utilização de tecnologias apropriadas, considerando a capacidade de pagamento dos usuários e a adoção de 
soluções graduais e progressivas; 

IX- transparência das ações, baseada em sistemas de infonnações e processos decisórios institucionalizados; 

X - controle social; 

XI - segurança, qualidade e regularidade; 

XII -integração das infra-estruturas e serviços com a gestão eficiente dos recursos hídricos. 

XIII -adoção de medidas de fomento à moderação do consumo de água. 
2013) 

(Incluído pela Lei n° 12.862. de 

Art. 32 Para os efeitos desta Lei, considera-se: 

I -saneamento básico: conjunto de serviços, infra-estruturas e instalações operacionais de: 

http://www.planalto.gov.br/ccivii_03/_ato2007-2010/2007/lei/111445.htm 1117 
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a) abastecimento de água potável: constituído pelas atividades, infra-estruturas e instalações necessárias ao 
abastecimento públic9 de água potável, desde a captação até as ligações prediais e respectivos instnJmentos de 
medição; 

b) esgotamento sanitário: constituído pelas atividades, infra-estruturas e instalações operacionais de coleta, 
transporte, tratamento e disposição final adequados dos esgotos sanitários, desde as ligações prediais até o seu 
lançamento final no meio ambiente; 

c) limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: conjunto de atividades, infra-estruturas e instalações 
operacionais Qe coleta, transporte, transbordo, tratamento e destino final do lixo doméstico e do lixo originário da 
varrição e limpeza de logradouros e vias públicas; 

a) 8FeRagoA'l o FMAojo aas ágblas 13lblviais b!Ft:lanas: sonjblnto ae ativiaaeles, infFa estftltb!Fas e iAStala~ões 
013eFaoionais • el~ b!Ft:lana ele á!iJblas 131blviais, elo tFaAS130Fto, eletenQão Obl Feton~ão I38Fa o aA'lofteeiff'ento ele 
vazõos elo fWt~s. h•aFMoRto o elisj3osi~ão fiAal elas á!iJblas 131blviais eiFOnaelas nas áFOas b!Ft:lanas ; · 

d} d~m e manejo das águas pluviais , limpeza e fiscalização preventiva das respectivas redes urbanas: 1 

conjunto de atividades, infraestruturas e instalações operacionais de drenagem urbana de águas pluviais , de transporte, 
detenção ou retenção para o amortecimento de vazões de cheias , tratamento e disposição final das águas pluviais 
drenadas nas áreas urbanas; (Redação dada pela Lei n° 13.308. de 2016) 

11 - gestão associada: associação voluntária de entes federados , por convênio de cooperação ou consórcio 
público, conforme disposto no art. 241 da Constituição Federal; 

111- universalização: ampliação progressiva do acesso de todos os domicílios ocupados ao saneamento básico; 
.~ ' .llfole'··· conjunto de mecanismos e procedimentos que garantem à sociedade '~~fações, 

reo,ms,enl[ac:J ticioat~ÕE!S nos processos de formulação de políticas, de planejamento e dellValiação 
de saneamento básico; 

V - (VETADO); 

VI- prestação regionafizada: aquela em que um único prestador atende a 2 (dois) ou mais titulares; 
. "";. 

VIl - subsídios: instnJmento econômico de política social para garantir a universalização do acesso ao 
saneamento básico, especialmente para populações e localidades de baixa renda; .... 

VIII - localidade de pequeno porte: vilas, aglomerados rurais, povoados, núcleos, lugarejos e aldeias, assim 
definidos pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística- IBGE. 

§ 12 (VETADO). 

§ 22 (VETADO). 

§ 32 (VETADO). 

Art. 42 Os recursos hídricos não integram os serviços públicos de saneamento básico. 

Parágrafo único. A utilização de recursos hídricos na prestação de serviços públicos de saneamento básico, 
inclusive para disposição ou diluição de esgotos e outros resíduos líquidos, é sujeita a outorga de direito de uso, nos 

termos da Lei n2 9.433. de 8 de janeiro de 1997, de seus regulamentos e das legislações estaduais. 

Art. 52 Não constitui serviço público a ação de saneamento executada por meio de soluções individuais, desde 
que o usuário não dependa de terceiros para operar os serviços, bem como as ações e serviços de saneamento básico 
de responsabiUdade p!Wada, incluindo o manejo de resíduos de responsabilidade do gerador. 

Art. 62 O lixo originário de atividades comerciais, industriais e de serviços cuja responsabilidade peló màriêJo não 
seja atribuída ao gerador pode, por decisão do poder público, ser considerado resíduo sólido urbano. 

Art. 72 Para os efeit~ desta Lei , o serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos urbanos é 
composto pelas seguintes atividades: 

1 -de coleta, transbordo e transporte dos resíduos relacionados na alínea c do inciso I do caput do art. 32 desta 

Lei; 

httpJ/www.planalto.goy.br/ccivi1_03/_f!l.o2007-201012007/lei/111445.hbn 2/17 



31/1012017 Lei rf 11 .445 

· li - de triagem para fins de reúso ou reciclagem, de tratamento, inclusive por compostagem, e de disposição final 

. dos resíduos relacionados na alínea c do inciso I do caput do art. 32 desta Lei; 

111 - de varrição, capina e poda de árvores em vias e logradouros públicos e outros eventuais serviços pertinentes 
à limpeza pública urbana. 

CAPÍTULO 11 

DO EXERCÍCIO DA TITULARIDADE 

Art. 82 Os titulares dos serviços públicos de saneamento básico poderão delegar a organização, a regulação, a 

fiscalização e a prestação desses serviços, nos termos do art. 241 da Constituição Federal e da Lei nº 11 .107. de 6 de 
abril de 2005. 

Art. gQ O titular dos serviços formulará a respectiva política pública de saneamento básico, devendo, para tanto: 

I -elaborar os planos de saneamento básico, nos termos desta Lei; 

11 - prestar diretamente ou autorizar a delegação dos serviços e definir o ente responsável pela sua regulação e 
fiscalização, bem como os procedimentos de sua atuação; 

111 - adotar parâmetros para a garantia do atendimento essencial à saúde pública, inclusive quanto ao volume 
mínimo per capita de água para abastecimento público, observadas as normas nacionais relativas à potabilidade da 
água; 

IV -fixar os direitos e os deveres dos usuários; 

V - estabelecer mecanismos de controle social, nos termos do inciso IV do caput do art. 32 desta Lei; 

VI - estabelecer sistema de informações sobre os serviços, articulado com o Sistema Nacional de Informações 
em Saneamento; 

VIl - intervir e retomar a operação dos serviços delegados, pçx indicação da entidade reguladora, nos casos e 
condições previstos em lei e nos documentos contratuais. 

Art. 10. A prestação de serviços públicos de saneamento básico por entidade que não integre a administração do 
titular depende da celebração de contrato, sendo vedada a sua disciplina mediante convênios, termos de parceria ou 
outros instrumentos de natureza precária. 

§ 1º Excetuam-se do disposto no caput deste artigo: 

I -os serviços públicos de saneamento básico cuja prestação o poder público, nos termos de lei, autorizar para 
usuários organizados em cooperativas ou associações, desde que se limitem a: 

a) determinado condomínio; 

b) localidade de pequeno porte, predominantemente ocupada por população de baixa renda, onde outras formas de 
prestação apresentem custos de operação e manutenção incompatíveis com a capacidade de pagamento dos usuários; 

li - os convênios e outros atos de delegação celebrados até o dia 6 de abril de 2005. 

§ 2º A autorização prevista no inciso I do § 1Q deste artigo deverá prever a obrigação de transferir ao titular os 
bens vinculados aos serviços por meio de termo específico, com os respectivos cadastros técnicos . 

Art. 11 . São condições de validade dos contratos que tenham por objeto a prestação de serviços públicos de 
saneamento básico: 

I - a existência de plano de saneamento básico; 

11 - a existência de estudo comprovando a viabilidade técnica e econômico-financeira da prestação universal e 
integral dos serviços, nos termos do respectivo plano de saneamento básico; 

111 -a existência de normas de regulação que prevejam os meios para o cumprimento das diretrizes desta Lei, 
incluindo a designação da entidade de regulação e de fiscalização; 

IV - a realização prévia de audiência e de consulta públicas sobre o edital de licitação, no caso de concessão, e 
sobre a minuta do contrato. 
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§ 12 Os ,lanos'-dé investimentos e os projetos relativos ao contrato deverão ser compatíveis com o respectivo 
plano de saneamento básico. 

§ 22 Nos- casos;de serviços prestados mediante contratos de concessão ou de programa, as norma~istas no 
inciso 111 do caput deste artigo deverão prever. -1ur: E- • 

I -a autorização para a contratação dos serviços, indicando os respectivos prazos e a área a ser atendida; 

11 - a inclusão, no contrato, das metas progressivas e graduais de expansão dos serviços, de qualidade, de 
eficiência e de uso racional da água, da energia e de outros recursos naturais, em conformidade com os serviços a 
serem prestados; 

111 - asipríoridactê§ dà-áção, compatíveis com as metas estabelecidas; 

IV- as condições de sustentabilidade e equilíbrio econômico-financeiro da prestação dos serviços, em regime de 
eficiência, ird.:Jindo: - • 

a) o sistema de cobrança e a composição de taxas e tarifas; 

b) a siStemática 'de reajustes e de revisões de taxas e tarifas; 

c) a política de subsídios ; 

V - m ... m trole social nas atividades de planejamento, regulação e fiscalização dos serv~ços; 

VI- as hipóteses de intervenção e de retomada dos serviços. 

§ 32 Os contratos não poderão conter cláusulas que prejudiquem as atividades de regulação e de fi~ação ou 
o acesso às -informaÇõês sobre os serviços contratados. • ' · 

§ 42 N"a prest~ãô regionalizada, o disposto nos incisos I a IV do caput e nos §§ 12 e 22 deste artígO pPCterá se 
referir ao conjunto de municípios por ela abrangidos. · -

Art. 12,s Nos~""s~s públicos de saneamento básico em que mais de um prestador execute atividade 
interdependente com outra, a relação entre elas deverá ser regulada por contrato e haverá entidade única encarregada 
das funções de regulação e de fiscalização. 

- .. :r :- . 
. .; ~ 

§ 12 A entidade cre regulação definirá, pelo menos: 

1 - as nonnas técnicas relativas à qualidade, quantidade e regularidade dos serviços prestados aos ~uários e 
entre os diferentes prestadores envolvidos; 

11 - as oormas ?econômicas e financeiras relativas às tarifas, aos subsídios e aos pagamentos ~ serviços 
prestados aos usuários e entre os diferentes prestadores envolvidos; 

111 - a garantia de pagamento de serviços prestados entre os diferentes prestadores dos serviços; 

.t 
IV - os-mecanismos" :de pagamento de diferenças relativas a inadimplemento dos usuários, perdas comerciais e 

físicas e outros (;réditôS détíidos, quando for o caso; 

V- o sistema contábil específico para os prestadores que atuem em mais de um Município. 

§ 22 O contrato a ser celebrado entre os prestadores de serviços a que se refere o caput deste ~~ c<1everá 
conter cláusulas que estabeleçam pelo menos: · ·· 

I - as atWidades ou insumos contratados ; 

11- as condições e garantias recíprocas de fornecimento e de acesso às atividades ou insumos; 

111 -o prazo de vigência, compatível com as necessidades de amortização de investimentos, e as hipóteses de 
sua prorrogaç'§c; '"· 

IV- os procedimentos para a implantação, ampliação, melhoria e gestão operacional das atividades; 

V - as ~ras para a fixação, o reajuste e a revisão das taxas, tarifas e outros preços públicos éiJJficáYeis ao 
contrato; 

VI - as condições e garantias de pagamento; 
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· VIl- os direitos e deveres sub-rogados ou os que autorizam a sub-rogação; 

VIII- as hipóteses de extinção, inadmitida a alteração e a rescisão administrativas unilaterais; 

IX - as penalidades a que estão sujeitas as partes em caso de inadimplemento; 

X - a designação do órgão ou entidade responsável pela regulação e fiscal ização das atividades ou insumos 
contratados. 

§ 3º Inclui-se entre as garantias previstas no inciso VI do § 2º deste artigo a obrigação do contratante de 
destacar, nos documentos de cobrança aos usuários, o valor da remuneração dos serviços prestados pelo contratado e 
de realizar a respectiva arrecadação e entrega dos valores arrecadados. 

§ 42 No caso de execução mediante concessão de atividades interdependentes a que se refere o caput deste 
artigo, deverão constar do correspondente edital de licitação as regras e os valores das tarifas e outros preços públicos 
a serem pagos aos demais prestadores, bem como a obrigação e a forma de pagamento. 

Art. 13. Os entes da Federação, isoladamente ou reunidos em consórcios públicos, poderão instituir fundos, aos 
quais poderão ser destinadas, entre outros recursos, parcelas das receitas dos serviços, com a finalidade de custear, na 
conformidade do disposto nos respectivos planos de saneamento básico, a universalização dos serviços públicos de 
saneamento básico. 

Parágrafo único. Os recursos dos fundos a que se refere o caput deste artigo poderão ser utilizados como fontes 
ou garantias em operações de crédito para financiamento dos investimentos necessários à universalização dos serviços 
públicos de saneamento básico. 

CAPITULO 111 

DA PRESTAÇÃO REGIONALIZADA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE SANEAMENTO BÁSICO 

Art. 14. A prestação regionalizada de serviços públicos de saneamento básico é caracterizada por: 

I - um único prestador do serviço para vários Municípios, contíguos ou não; 

11 -uniformidade de fiscalização e regulação dos serviços, inclusive de sua remuneração; 

111 -compatibilidade de planejamento. 

Art. 15. Na prestação regionalizada de serviços públicos de saneamento básico, as atividades de regulação e 
fiscalização poderão ser exercidas: 

I - por órgão ou entidade de ente da Federação a que o titular tenha delegado o exercício dessas competências 
por meio de convênio de cooperação entre entes da Federação, obedecido o disposto no art. 241 da Constituição 
Federal ; 

11 - por consórcio público de direito público integrado pelos titulares dos serviços. 

Parágrafo único. No exercício das atividades de planejamento dos serviços a que se refere o caput deste artigo, 
o titular poderá receber cooperação técnica do respectivo Estado e basear-se em estudos fornecidos pelos prestadores. 

Art. 16. A prestação regionalizada de serviços públicos de saneamento básico poderá ser realizada por: 

I - órgão, autarquia, fundação de direito público, consórcio público, empresa pública ou sociedade de economia 
mista estadual , do Distrito Federal, ou municipal, na forma da legislação; 

li -empresa a que se tenham concedido os serviços. 

Art. 17. O serviço regionalizado de saneamento básico poderá obedecer a plano de saneamento básico elaborado 
para o conjunto de Municípios atendidos. 

Art. 18. Os prestadores que atuem em mais de um Município ou que prestem serviços públicos de saneamento 
básico diferentes em um mesmo Município manterão sistema contábil que permita registrar e demonstrar, 
separadamente, os custos e as receitas de cada serviço em cada um dos Municípios atendidos e, se for o caso, no 
Distrito Federal. 

Parágrafo único. A entidade de regulação deverá instituir regras e critérios de estruturação de sistema contábil e 
do respectivo plano de contas , de modo a garantir que a apropriação e a distribuição de custos dos serviços estejam em 
conformidade com as diretrizes estabelecidas nesta Lei. 
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CAPITULO IV 

DO PLANEJAMENTO 

serviços públicos de saneamento básico observará plano, que poderá ser qzgfro para 
no mínimo: 

- diagnóstico situação e de seus impactos nas condições de vida, utilizando sistema de.~_jfdcadores 

sanitários , epidemiológicos, ambientais e socioeconômicos e apontando as causas das deficiências detectadas; 

li - ~os e 'tnefas de curto, médio e longo prazos para a universalização, admitidas soluções graduais e 
progressivaS;"Ofise~'à compatibilidade com os demais planos setoriais; 

111 - programas, projetos e ações necessárias para atingir os objetivos e as metas, de modo compatí'(el com os 
respectivos -planos pkl-ais e com outros planos governamentais correlatos, identificando possíveis ''fbntes de 
f. . .v- ' "'""'" manc1ame, avot .... . :.. •. • 

J-:--.r.; r 

IV - ações para emergências e contingências; 

V- mecanismos-e ~edimentos para a avaliação sistemática da eficiência e eficácia das ações progàfnadas. 

§ 1º Os planos de saneamento básico serão editados pelos t itulares, podendo ser elaborados com 'bâse em 
estudos fornecidos pelos prestadores de cada serviço. 

§ 2º ~ consotidaÇão e compatibilização dos planos específicos de cada serviço serão efetu~ pelos 
'· respectivos titulares. 

§ 32 Os planos de saneamento básico deverão ser compatíveis com os planos das bacias hidrográficas em que 
estiverem i~os. (" 

§ 42 Os .planos·<» saneamento básico serão revistos periodicamente, em prazo não superior a 4 (~) anos, 
anteriormente à elaboração do Plano Plurianual. 

§ 52 -as.~b==d= ampla divulgação das propostas dos planos de saneamento básico e dos est .. que as 
fundamente :lul a realização de audiências ou consultas públicas. 

§ 6º A delegação de serviço de saneamento básico não dispensa o cumprimento pelo prestador do respectivo 
plano de saneamento básico em vigor à época da delegação. 

§ 7º- Quando env91verem serviços regional izados , os planos de saneamento básico devem ser ecitados em 
conformidade edm o eSfàbêfeeido no art. 14 desta Lei. ._, · 

§ 82 Exceto quando regional , o plano de saneamento básico deverá englobar integralmente o território do ente da 
Federação que o elaborou. 

Art. 20. (VETAOO).. 

Parágrafb únicG: ' Incu mbe à entidade reguladora e fiscalizadora dos serviços a verificação do cumprimento dos 
planos de saneamento ,por parte dos prestadores de serviços, na forma das disposições legais , regu~tares e 
contratuais. · ' 

CAPITULO V 

DA REGULAÇÃO 

Art. 21. O ex~fcio da função de regulação atenderá aos seguintes princípios: 

1 - independência decisória, incluindo autonomia administrativa, orçamentária e financeira da entidade reguladora; 

11 - tranSparência, tecnicidade, celeridade e objetividade das decisões. . . .-;,. 

Art. 22:' São objetivos da regulação: 
:: ... -s 
):..· ' ,~ -

1 - estabelecer padrões e normas para a adequada prestação dos serviços e para a satisfação dos u~~; 
-.t. ~ 

11 -garantir o cumprimento das condições e metas estabelecidas; 
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· 111- prevenir e reprimir o abuso do poder econômico, ressalvada a competência dos órgãos integrantes do sistema 
nacional de defesa da concorrência; 

IV - definir tarifas que assegurem tanto o equilíbrio econômico e financeiro dos contratos como a modicidade 
tarifária, mediante mecanismos que induzam a eficiência e eficácia dos serviços e que permitam a apropriação social 
dos ganhos de produtividade. 

Art. 23. A entidade reguladora editará normas relativas às dimensões técnica, econômica e social de prestação 
dos serviços, que abrangerão, pelo menos, os seguintes aspectos: 

I -padrões e indicadores de qualidade da prestação dos serviços; 

li -requisitos operacionais e de manutenção dos sistemas; 

111 -as metas progressivas de expansão e de qualidade dos serviços e os respectivos prazos; 

IV - regime, estrutura e níveis tarifários , bem como os procedimentos e prazos de sua fixação, reajuste e revisão; 

V- medição, faturamento e cobrança de serviços; 

VI -monitoramento dos custos; 

VIl- avaliação da eficiência e eficácia dos serviços prestados; 

VIII- plano de contas e mecanismos de informação, auditoria e certificação; 

IX- subsídios tarifários e não tarifários ; 

X - padrões de atendimento ao público e mecanismos de participação e informação; 

XI -medidas de contingências e de emergências, inclusive racionamento; 

XII - (VETADO). 

§ 1º A regulação de serviços públicos de saneamento básico poderá ser delegada pelos titulares a qualquer 
entidade reguladora constituída dentro dos limites do respectivo Estado, explicitando, no ato de delegação da regulação, 
a forma de atuação e a abrangência das atividades a serem desempenhadas pelas partes envolvidas. 

§ 2º As normas a que se refere o caput deste artigo fixarão prazo para os prestadores de serviços comunicarem 
aos usuários as providências adotadas em face de queixas ou de reclamações relativas aos serviços. 

§ 3º As entidades fiscalizadoras deverão receber e se manifestar conclusivamente sobre as reclamações que, a 
juízo do interessado, não tenham sido suficientemente atendidas pelos prestadores dos serviços. 

Art. 24. Em caso de gestão associada ou prestação regionalizada dos serviços, os titulares poderão adotar os 
mesmos critérios econômicos, sociais e técnicos da regulação em toda a área de abrangência da associação ou da 
prestação. 

Art. 25. Os prestadores de serviços públicos de saneamento básico deverão fornecer à entidade reguladora todos 
os dados e informações necessários para o desempenho de suas atividades, na forma das normas legais, 
regulamentares e contratuais. 

§ 1º Incluem-se entre os dados e informações a que se refere o caput deste artigo aquelas produzidas por 
empresas ou profissionais contratados para executar serviços ou fornecer materiais e equipamentos específicos. 

§ 2º Compreendem-se nas atividades de regulação dos serviços de saneamento básico a interpretação e a 
fixação de critérios para a fiel execução dos contratos , dos serviços e para a correta administração de subsídios. 

Art. 26. Deverá ser assegurado publicidade aos relatórios, estudos, decisões e instrumentos equivalentes que se 
refiram à regulação ou à fiscalização dos serviços, bem como aos direitos e deveres dos usuários e prestadores, a eles 
podendo ter acesso qualquer do povo, independentemente da existência de interesse direto. 

§ 1º Excluem-se do disposto no caput deste artigo os documentos considerados sigilosos em razão de interesse 
público relevante, mediante prévia e motivada decisão. 

§ 2º A publicidade a que se refere o caput deste artigo deverá se efetivar, preferencialmente, por meio de sítio 
mantido na rede mundial de computadores - internet. 
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Art. 21. É assegurado aos usuários de serviços públicos de saneamento básico, na forma das normas legais, 
regulamentares e contratuais: 

I - ampk>. acesso a iJlformações sobre os serviços prestados; 

11- prévio conhecimento dos seus direitos e deveres e das penalidades a que podem estar sujeitos; 

111 - ace$So a maM de prestação do serviço e de atendimento ao usuário, elaborado pelo prestador--e aprovado 
pela respectiVâ entidade de regulação; : ··. 

IV- acesso a relatório periódico sobre a qualidade da prestação dos serviços. 

Art. 28. (VETADO). 

CAPITULO VI 

DOS ASPECTOS ECONCMICOS E SOCIAIS 

Art. 29. Os serviços públicos de saneamento básico terão a sustentabilidade econômico-financeira-assegurada, 
sempre que possível, mediante remuneração pela cobrança dos serviços: 

I - de abastecimento de água e esgotamento sanitário: preferencialmente na forma de tarifas e outros preços 
públicos, que poderão ser estabelecidos para cada um dos serviços ou para ambos conjuntamente; 

11 - de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos: taxas ou tarifas e outros preços públicos, em 
conformidade com o regime de prestação do serviço ou de suas atividades; 

111 -de manejo de águas pluviais urbanas: na forma de tributos, inclusive taxas, em conformidade com o regime 
de prestação do serviço ou de suas atividades. 

§ 1º Observado o disposto nos incisos I a 111 do caput deste artigo, a instituição das tarifas, preços públicos e 
taxas para os serviços de saneamento básico observará as seguintes diretrizes: 

I - prioridade para atendimento das funçôes essenciais relacionadas à saúde pública; 

11- ampliação .do acesso dos cidadãos e localidades de baixa renda aos serviços ; 

111 -geração dos recursos necessários para real ização dos investimentos, objetivando o cumprimento das metas e 
objetivos do serviço; 

IV - inibição do consumo supérfluo e do desperdício de recursos; 

V - recuperação dos eustos incorridos na prestação do serviço, em regime de eficiência; .. 
VI- remuneração adequada do capital investido pelos prestadores dos serviços ; 

VIl - est4mulo ao uso de tecnologias modernas e eficientes, compatíveis com os níveis exigidos de qualidade, 
continuidade e segurança na prestação dos serviços; 

VIII- incentivo~ eficiência dos prestadores dos serviços. 

§ 2º Poderão ser adotados subsídios tarifários e não tarifários para os usuários e localidades que não tenham 
capacidade de pagamento ou escala econômica suficiente para cobrir o custo integral dos serviços. 

Art. 30. Observado o disposto no art. 29 desta Lei , a estrutura de remuneração e cobrança dos serviçE)s públicos 
de saneamento básico poderá levar em consideração os seguintes fatores: 

I -categorias de 'usuários, distribuídas por faixas ou quantidades crescentes de utilização ou de const.ITlO; 

11 - padrões de uso ou de qualidade requeridos; 

111 -quantidade mínima de consumo ou de utilização do serviço, visando à garantia de objetivos sociais, como a 
preservação da saúde pública, o adequado atendimento dos usuários de menor renda e a proteção do meio ambiente; 

IV- custo mífl\p1o nec:;essário para disponibilidade do serviço em quantidade e qualidade adequadas; 

V- ciclos significativos de aumento da demanda dos serviços , em períodos distintos; e 

VI- capacidade de pagamento dos consumidores . 

htlfJJiwww.planalto.goY.br/ccivii_OO/_áo2007-201012007fleifl11445.htm 8117 



31/1012017 Lei rf> 11.445 

Art . 31. Os subsídios necessários ao atendimento de usuários e localidades de baixa renda serão, dependendo 
, das características dos beneficiários e da origem dos recursos : 

I - diretos, quando destinados a usuários determinados, ou indiretos , quando destinados ao prestador dos 
serviços; 

11 - tarifários, quando integrarem a estrutura tarifária, ou fiscais, quando decorrerem da alocação de recursos 
orçamentários, inclusive por meio de subvenções; 

111 - internos a cada titular ou entre localidades, nas hipóteses de gestão associada e de prestação regionaL 

Art. 32. (VETADO). 

Art. 33. (VETADO). 

Art. 34. (VETADO). 

Art. 35. As taxas ou tarifas decorrentes da prestação de serviço público de limpeza urbana e de manejo de 
resíduos sólidos urbanos devem levar em conta a adequada destinação dos res íduos coletados e poderão considerar: 

I - o nível de renda da população da área atendida; 

li- as características dos lotes urbanos e as áreas que podem ser neles edificadas; 

111 -o peso ou o volume médio coletado por habitante ou por domicílio. 

Art. 36. A cobrança pela prestação do serviço público de drenagem e manejo de águas pluviais urbanas deve 
levar em conta, em cada lote urbano, os percentuais de impermeabilização e a existência de dispositivos de 
amortecimento ou de retenção de água de chuva, bem como poderá considerar: 

I -o nível de renda da população da área atendida; 

11 - as características dos lotes urbanos e as áreas que podem ser neles edificadas . 

Art. 37. Os reajustes de tarifas de serviços públicos de saneamento básico serão realizados observando-se o 
intervalo mínimo de 12 (doze) meses, de acordo com as normas legais, regulamentares e contratuais. 

Art. 38. As revisões tarifárias compreenderão a reavaliação das condições da prestação dos serviços e das 
tarifas praticadas e poderão ser: 

I - periódicas, objetivando a distribuição dos ganhos de produtividade com os usuários e a reaval iação das 
condições de mercado; 

11 - extraordinárias, quando se verificar a ocorrência de fatos não previstos no contrato, fora do controle do 
prestador dos serviços, que alterem o seu equilíbrio econõmico-financeiro. 

§ 1Q As revisões tarifárias terão suas pautas definidas pelas respectivas entidades reguladoras, ouvidos os 
titulares , os usuários e os prestadores dos serv iços . 

§ 2º Poderão ser estabelecidos mecanismos tarifários de indução à eficiência, inclusive fatores de produtividade, 
assim como de antecipação de metas de expansão e qualidade dos serviços. 

§ 3º Os fatores de produtividade poderão ser definidos com base em indicadores de outras empresas do setor. 

§ 42 A entidade de regulação poderá autorizar o prestador de serviços a repassar aos usuários custos e encargos 

tributários não previstos originalmente e por ele não administrados, nos termos da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 
1995. 

Art. 39. As tarifas serão fixadas de forma clara e objetiva, devendo os reajustes e as revisões serem tomados 
públicos com antecedência mínima de 30 (trinta) dias com relação à sua aplicação. 

Parágrafo único. A fatura a ser entregue ao usuário final deverá obedecer a modelo estabelecido pela entidade 
reguladora, que definirá os itens e custos que deverão estar explicitados. 

Art. 40. Os serviços poderão ser interrompidos pelo prestador nas seguintes hipóteses: 

I -situações de emergência que atinjam a segurança de pessoas e bens; 
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11- necessidade de efetuar reparos , modificações ou melhorias de qualquer natureza nos sistemas; 

111 - negativa do usuário em permitir a instalação de dispositivo de leitura de água consumida, áp6s ter sido 
previamen\~ifi~ a ~peito; . 1 :· . 

IV - manipulação indevida de qualquer tubulação, medidor ou outra instalação do prestador, por parte do úSuário; e 

v - inadimplemeôto ao usuário do serviço de abastecimento de água, do pagamento das tarifas , ~ ter sido 
formalmente notificado. · 

~r' • 1 

§ 12 As interrupçóes programadas serão previamente comunicadas ao regulador e aos usuários. 

§ 2º A suspensão dos serviços prevista nos incisos 111 e V do caput deste artigo será precedida de prévio aviso 
ao usuário, não inferior a 30 (trinta) dias da data prevista para a suspensão. • · 

,f- i 

§ 32 A interrupção ou a restrição do fornecimento de água por inadimplência a estabelecimentos ae·'saúde, a 
instituiç~~aci9rai~, e de internação coletiva de pessoas e a usuário residencial de baixa renda ~iário de 
tarifa sociaLÃiiVerá ~er a prazos e critérios que preservem condições mínimas de manutenção ~-~de das 
pessoas atingiéfas. 

Art. 41 . Desde que previsto nas normas de regulação, grandes usuários poderão negociar suas tarifas com o 
prestador dos serviços, mediante contrato específico, ouvido previamente o regulador. 

Art. 42. Os valores investidos em bens reversíveis pelos prestadores constituirão créditos perante o titular, a 
serem recuperados mediante a exploração dos serviços, nos termos das normas regulamentares e contratuais e, 
quando for o·caso, observada a legislação pertinente às sociedades por ações. 

;:.., ... " 
§ 12 Não gerarão crédito perante o titular os investimentos feitos sem ônus para o prestador, tàis-...·eomo os 

decorrentes de exigência legal aplicável à implantação de empreendimentos imobiliários e os prov.~tes de 
subvenções ou transferências fiscais voluntárias. 

§ 22 Os investimentos realizados, os valores amortizados, a depreciação e os respectivos saldos serão 
anualmente-au<fitados e ~ificados pela entidade reguladora. 

§ 32 Os créditos decorrentes de investimentos devidamente certificados poderão constituir ~ntia de 
empréstimos---aos dêlegatários, destinados exclusivamente a investimentos nos sistemas de saneamentO ~jeto do 
respectivo contrato. 

§ 4º (VÊTADO). 

CAPITULO VIl 

DOS ASPECTOS TÉCNICOS 

Art. 4~ ... ;.. prestação. dos serviços atenderá a requisitos mínimos de qualidade, incluindo a regularidade, a 
continuidade e aqueles relativos aos produtos oferecidos, ao atendimento dos usuários e às condições operacionais e 
de manutenção dos sistemas. de acordo com as normas regulamentares e contratuais . 

Parágràfo único. A União definirá parâmetros mínimos para a potabilidade da água. 

Art. 44. O licenciamento ambiental de unidades de tratamento de esgotos sanitários e de efluentes~s nos 
processos d!Efttàtameflto de água considerará etapas de eficiência, a fim de alcançar progressivamente os padrões 
estabelecidos pela legislação ambiental, em função da capacidade de pagamento dos usuários. 

§ 12 A atstoridade ambiental competente estabelecerá procedimentos simplificados de licenciamento . para as 
atividades a que se refere o caput deste artigo, em função do porte das unidades e dos impactos ambientais esperados. 

§ 2º A âl.ieridadê amt:iiental competente estabelecerá metas progressivas para que a qualidade dos e~~~tes de 
unidades de tratamento de esgotos sanitários atenda aos padrões das classes dos corpos hídricos em .:que forem 
lançados, a ~i~ dos níveis presentes de tratamento e considerando a capacidade de pagamento das ~ões e 
usuários envolVidos. _ ·.-, 

Art . 45. Ressalvadas as disposições em contrário das normas do titular, da entidade de regulaçã~àe .-~ meio 
ambiente, toda edificação permanente urbana será conectada às redes públicas de abastecimento de água e de 
esgotamento sanitário disponfveis e sujeita ao pagamento das tarifas e de outros preços públicos decortentes da 
conexão e do uso desses serviços. 
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§ 12 Na ausência de redes públicas de saneamento básico, serão admitidas soluções individuais de 
. abastecimento de água e de afastamento e destinação final dos esgotos sanitários , observadas as normas editadas 
pela entidade reguladora e pelos órgãos responsáveis pelas políticas ambiental, sanitária e de recursos hídricos. 

§ 22 A instalação hidráulica predial ligada à rede pública de abastecimento de água não poderá ser também 
alimentada por outras fontes . 

Art. 46. Em situação crítica de escassez ou contaminação de recursos hídricos que obrigue à adoção de 
racionamento, declarada pela autoridade gestora de recursos hídricos , o ente regulador poderá adotar mecanismos 
tarifários de contingência, com objetivo de cobrir custos adicionais decorrentes, garantindo o equilíbrio financeiro da 
prestação do serviço e a gestão da demanda. 

CAPÍTULO VIII 

DA PARTICIPAÇÃO DE ÓRGÃOS COLEGIADOS NO CONTROLE SOCIAL 

Art. 47. O controle social dos serviços públicos de saneamento básico poderá incluir a participação de órgãos 
colegiados de caráter consultivo, estaduais, do Distrito Federal e municipais, assegurada a representação: 

I -dos titulares dos serviços; 

li - de órgãos governamentais relacionados ao setor de saneamento básico; 

111 - dos prestadores de serviços públicos de saneamento básico; 

IV- dos usuários de serviços de saneamento básico; 

V -de entidades técnicas , organizações da sociedade civil e de defesa do consumidor relacionadas ao setor de 
saneamento básico. 

§ 12 As funções e competências dos órgãos colegiados a que se refere o caput deste artigo poderão ser 
exercidas por órgãos colegiados já existentes, com as devidas adaptações das leis que os criaram. 

§ 22 No caso da União, a participação a que se refere o caput deste artigo será exercida nos termos da Medida 

Provisória n2 2.220. de 4 de setembro de 2001 , alterada pela Lei nº 10.683. de 28 de maio de 2003. 

CAPITULO IX 

DA POLITICA FEDERAL DE SANEAMENTO BÁSICO 

Art. 48. A União, no estabelecimento de sua política de saneamento básico, observará as seguintes diretrizes: 

I - prioridade para as ações que promovam a eqüidade social e territorial no acesso ao saneamento básico; 

11 -aplicação dos recursos financeiros por ela administrados de modo a promover o desenvolvimento sustentável, 
a eficiência e a eficácia; 

111 -estímulo ao estabelecimento de adequada regulação dos serviços; 

IV - utilização de indicadores epidemiológicos e de desenvolvimento social no planejamento, implementação e 
avaliação das suas ações de saneamento básico; 

V - melhoria da qualidade de vida e das condições ambientais e de saúde pública; 

VI -colaboração para o desenvolvimento urbano e regional; 

VI l - garantia de meios adequados para o atendimento da população rural dispersa, inclusive mediante a utilização 
de soluções compatíveis com suas características econõmicas e sociais peculiares; 

VIII - fomento ao desenvolvimento científico e tecnológico, à adoção de tecnologias apropriadas e à difusão dos 
conhecimentos gerados; 

IX - adoção de critérios objetivos de elegibilidade e prioridade, levando em consideração fatores como nível de 
renda e cobertura, grau de urbanização, concentração populacional, disponibil idade hídrica, riscos sanitários, 
epidemiológicos e ambientais ; 

X - adoção da bacia hidrográfica como unidade de referência para o planejamento de suas ações; 
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XI - estímulo à implementação de infra-estruturas e serviços comuns a Municípios, mediante mecanismos de 
cooperação entre entes federados. 

··-·~-

XII - estímulo ao:desenvolvimento e aperfeiçoamento de equipamentos e métodos economizadores de água. 
(Incluído peta Lei no 12.862. de 2013) 

- - r. 

ParágfatO único. As políticas e ações da União de desenvolvimento urbano e regional, de habitação, de combate 
e erradicação da pobreza, de proteção ambiental, de promoção da saúde e outras de relevante interesse social voltadas 
para a melloria da qualidade de vida devem considerar a necessária articulação, inclusive no que se refere ao 
financiamento. com o saneamento básico. 

Art. 49. São objetivos da Política Federal de Saneamento Básico: 

I- contribuir para o desenvolvimento nacional, a redução das desigualdades regionais, a geração de emprego e de 
renda e a inclusão social; 

\. 
11 - priorizar planos, programas e projetos que visem à implantação e ampliação dos serviços e ações de 

saneament~ico -nas_,..áreas ocupadas por populações de baixa renda; 
~•..-" .. 

111 - proporcionar condições adequadas de salubridade ambiental aos povos indígenas e outras populações 
tradicionais, com soluções compatíveis com suas características socioculturais; . .., 

IV - proporcionar condições adequadas de salubridade ambiental às populações rurais e de peqtiftds núcleos 
urbanos isolados; 

'~ .. --: 
V - assegurar que a aplicação dos recursos financeiros administrados pelo poder público dê-se seg~ critérios 

de promoção da salubridade ambiental, de maximização da relação benefício-custo e de maior retomo sociãf; · 

VI - incerrtivar a adOção de mecanismos de planejamento, regulação e fiscal ização da prestação dos serviços de 
saneamento básico; 

VIl - ~ver ... -~ivas de gestão que viabilizem a auto-sustentação econômica e financeira dos serviços de 
saneamento básico, com ênfase na cooperação federativa; 

VIII - p(OillOVer o desenvolvimento institucional do saneamento básico, estabelecendo meios para..a1'ftidade e 
articulação dâS àçõeS dOs diferentes agentes, bem como do desenvolvimento de sua organização, capac~ fécnica, 
gerencial, financeira e dà recursos humanos. contempladas as especificidades locais; 

IX - fomentar o desenvolvimento cientifico e tecnológico, a adoção de tecnologias apropriadas e a difusão dos 
conhecimentos gerados de interesse para o saneamento básico; 

X - minimizar os impactos ambientais relacionados à implantação e desenvolvimento das ações, obras e serviços 
de saneamento básico ~e assegurar que sejam executadas de acordo com as normas relativas à proteÇão do meio 
ambiente, ao uso e ocupação do solo e à saúde. 

XI- incentivar a adoção de equipamentos sanitários que contribuam para a redução do consumo de água; 
(Incluído pela Lei n° 12.862. de 2013) 

XII -promover educação ambiental voltada para a economia de água pelos usuários. 
12.862. de 2013) 

(Incluído 0$tà L.f3i n° 

Art. 50. A alocação de recursos públicos federais e os financiamentos com recursos da União ou com recursos 
geridos ou operados por órgãos ou entidades da União serão feitos em conformidade com as diretrizes e objetivos 
estabelecidos nos arts. 48 e 49 desta Lei e com os planos de saneamento básico e condicionados : 

I - ao alcance de índices mínimos de: 

a) desempenho do prestador na gestão técnica, econômica e financeira dos serviços; 

b) eficiência e eficácia dos serviços, ao longo da vida útil do empreendimento; 

11 - à adequada operação e manutenção dos empreendimentos anteriormente financiados com recursos 
mencionados no caput deste artigo. 

§ 12 Na aplicação de recursos não onerosos da União, será dado prioridade às ações e empreendimentos que 
visem ao atendimento de usuários ou Municípios que não tenham capacidade de pagamento compatível com a auto-
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sustentação econômico-financeira dos serviços, vedada sua aplicação a empreendimentos contratados de forma 
onerosa. 

§ 2º A União poderá instituir e orientar a execução de programas de incentivo à execução de projetos de 
interesse social na área de saneamento básico com participação de investidores privados, mediante operações 
estruturadas de financiamentos realizados com recursos de fundos privados de investimento, de capitalização ou de 
previdência complementar, em condições compatíveis com a natureza essencial dos serviços públicos de saneamento 
básico. 

§ 3º ~ vedada a aplicação de recursos orçamentários da União na administração, operação e manutenção de 
serviços públicos de saneamento básico não administrados por órgão ou entidade federal, salvo por prazo determinado 
em situações de eminente risco à saúde pública e ao meio ambiente. 

§ 42 Os recursos não onerosos da União, para subvenção de ações de saneamento básico promovidas pelos 
demais entes da Federação, serão sempre transferidos para Municípios, o Distrito Federal ou Estados. 

§ Sº No fomento à melhoria de operadores públicos de serviços de saneamento básico, a União poderá conceder 
benefícios ou incentivos orçamentários , fiscais ou creditícios como contrapartida ao alcance de metas de desempenho 
operacional previamente estabelecidas. 

§ 6º A exigência prevista na alínea a do inciso I do caput deste artigo não se aplica à destinação de recursos 
para programas de desenvolvimento institucional do operador de serviços públicos de saneamento básico. 

§ 7º- (VETADO). 

Art. 51 . O processo de elaboração e revisão dos planos de saneamento básico deverá prever sua divulgação em 
conjunto com os estudos que os fundamentarem, o recebimento de sugestões e críticas por meio de consulta ou 
audiência pública e, quando previsto na legislação do titular, análise e opinião por órgão colegiado criado nos termos do 
art. 47 desta Lei. 

Parágrafo único. A divulgação das propostas dos planos de saneamento básico e dos estudos que as 
fundamentarem dar-se-á por meio da disponibilização integral de seu teor a todos os interessados, inclusive por meio da 
internet e por audiência pública. 

Art. 52. A União elaborará, sob a coordenação do Ministério das Cidades: 

I -o Plano Nacional de Saneamento Básico- PNSB que conterá: 

a) os objetivos e metas nacionais e regionalizadas, de curto, médio e longo prazos, para a universalização dos 
serviços de saneamento básico e o alcance de níveis crescentes de saneamento básico no território nacional, 
observando a compatibilidade com os demais planos e políticas públicas da União; 

b) as diretrizes e orientações para o equacionamento dos condicionantes de natureza político-institucional, legal e 
jurídica, econômico-financeira, administrativa, cultural e tecnológica com impacto na consecução das metas e objetivos 
estabelecidos; 

c) a proposição de programas, projetos e ações necessários para atingir os objetivos e as metas da Política 
Federal de Saneamento Básico, com identificação das respectivas fontes de financiamento; 

d) as diretrizes para o planejamento das ações de saneamento básico em áreas de especial interesse turístico; 

e) os procedimentos para a avaliação sistemática da eficiência e eficácia das ações executadas; 

11 - planos regionais de saneamento básico, elaborados e executados em articulação com os Estados, Distrito 
Federal e Municípios envolvidos para as regiões integradas de desenvolvimento econômico ou nas que haja a 
participação de órgão ou entidade federal na prestação de serviço público de saneamento básico. 

§ 12 O PNSB deve: 

1 a9FaA€JeF e aeasteeiFReAte ele á€Jua, e es€)etaFReAto saAitáÃe, e FRaAeje ele Fesíelues sóli€Jes e o FRaAeje ele á€Juas 
13luviais o eutFas ações elo saAeaFReAte eásiee ele iAteFOsse 13aFa a FReiReÃa EJa salueÃelaele aFReioAtal, iAoluiAEJo o 
J3FO'v'iFReAte ele eaAROiFOS o I:JAielaeles RilóJFOSSaAitáÃas J3aFa J3eJ3ulaçõos de Baixa FOAela; 

I - abranger o abastecimento de água, o esgotamento sanitário, o manejo de resíduos sólidos e o manejo de 
águas pluviais, com limpeza e fiscalização preventiva das respectivas redes de drenagem, além de outras ações de 
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saneamento básico de int.eresse para a melhoria da salubridade ambiental, incluindo o provimento de banheiros e 
unidades hidrossanitárias para populações de baixa renda; (Redação dada pela Lei n° 13.308. de 2016) 

11 -tratar especifiCamente das ações da União relativas ao saneamento básico nas áreas indígenas, nas reservas 
extrativistas da -Unia()' e' nás comunidades quilombolas. . . ~ ~ 

§ 2º Os planos de que tratam os incisos I e 11 do caput deste artigo devem ser elaborados com me de 20 
(vinte) anôS; avaliadOs ariilalmente e revisados a cada 4 (quatro) anos, preferencialmente em períodos coi ' es com 
os de vigência dos planos plurianuais. 

Art. 5S. Fica instituído o Sistema Nacional de Informações em Saneamento Básico- SINISA, com os objetivos 
de: I . 

I - coletar e sistematizar dados relativos às condições da prestação dos serviços públicos de saneamento básico; 

li -disponibilizar ~tatísticas , indicadores e outras informações relevantes para a caracterização da ~da e da 
oferta de serviços públicos de saneamento básico; 

111 - permitir e facilitar o monitoramento e avaliação da eficiência e da eficácia da prestação dos"· sêrviços de 
saneamentõt:iásico. 

§ 1º As informações do Sinisa são públicas e acessíveis a todos, devendo ser publicadas por meio da internet. 
' 

§ 2º A União' apofará os titulares dos serviços a organizar sistemas de informação em saneamento básico, em 

atendimento ao disposto no inciso VI do caput do art. 9º desta Lei. 

Art. 54. (VETADO). 

CAPITULO X 

DISPOSIÇÕES FINAIS -· 

Art. 54-A. Fica instituído o Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento do SaneamenJo .Sásico -
REISB, com o objetivo àe estimular a pessoa jurídica prestadora de serviços públicos de saneamento básico a 
aumentar seu volume de investimentos por meio da concessão de créditos tributários. (Incluído pela Lei n° 
13.329. de 2016) (Produção de efeito) 

Parágrafo único. A vigência do Reisb se estenderá até o ano de 2026. (Incluído pela Lei 0° 13.329. de 
2Q1Ql (Producão de efeito) 

Art. 54-8. É benefiêiária do Reisb a pessoa jurídica que realize investimentos voltados para a sustE!f~lidade e 
para a eficiência dos sistemas de saneamento básico e em acordo com o Plano Nacional de Saneamento Básico. 
(Incluído pela Lei n° 13.329. de 2016) (Produção de efeito) 

§ 1º Para efeitos do disposto no caput, ficam definidos como investimentos em sustentabilidade e em eficiência 
dos sistemas de saneamento básico aqueles que atendam: (Incluído pela Lei n° 13.329. de 2016) (Produção 
de efeito) ., 

I - ao alcance das metas de universalização do abastecimento de água para consumo humano e da coleta e 
tratamento de esgoto; · (Incluído pela Lei n° 13.329. de 2016) (Produção de efeito) 

• !'""' I 

11 - à preservâção de áreas de mananciais e de unidades de conservação necessárias à proteção das cdndições 
naturais e d~,produção de água; (Incluído pela Lei n° 13.329. de 2016) (Produção de efeito) 

111 - à redução,.de perdas de água e à ampliação da eficiência dos sistemas de abastecimento de ,água para 
consumo humano e dos s'istemas de coleta e tratamento de esgoto; (Incluído pela Lei n° 13.329. de 2016) 
(Produção de efeito) 

IV -à~aç~. ~ógica. (Incluído pela Lei n° 13.329. de 2016) (Produção de efeito) 

§ 2Q Somente serão beneficiados pelo Reisb projetos cujo enquadramento às condições definidas nó~ut seja 
atestado pela Administração da pessoa jurídica beneficiária nas demonstrações financeiras ~os perf~j- em que se 
apurarem oo Se utilizarem o5 créditos. (Incluído pela Lei n° 13.329. de 2016) (Producao de efe1tC?.! . . _ 
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· § ~ Não se poderão beneficiar do Reisb as pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de 
. 'Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples 

Nacional, de que trata a Lei Complementar nº- 123. de 14 de dezembro de 2006, e as pessoas jurídicas de que tratam o 
inciso 11 do art. 82 da Lei nº 10.637. de 30 de dezembro de 2002, e o inciso 11 do art. 10 da Lei nº 10.833. de 29 de 
dezembro de 2003. (Incluído pela Lei n° 13.329. de 2016) (Produção de efeito) 

§ 4º A adesão ao Reisb é condicionada à regularidade fiscal da pessoa jurídica em relação aos impostos e às 
contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. (Incluído pela Lei n° 13.329. de 
2016) (Produção de efeito) 

Art. 54-C. (VETADO). (Incluído pela Lei n° 13.329. de 2016) (Produção de efeito) 

Art. 55. O § Sº do art. 2º da Lei n° 6.766. de 19 de dezembro de 1979, passa a vigorar com a seguinte 
redação: Nigência) 

"Art. 2º ....................................................................................... .. 

§...Qº_ A infra-estrutura básica dos parcelamentos é constituída pelos equipamentos urbanos 
de escoamento das águas pluviais, iluminação pública, esgotamento sanitário, 
abastecimento de água potável, energia elétrica pública e domiciliar e vias de circulação . 

.................................... .... ........... .... ......... .... ....................... .. "(NR) 

Art. 56. (VETADO) 

Art. 57. O inciso XXVII do caput do art. 24 da Lei n° 8.666. de 21 de junho de 1993, passa a vigorar com a 
seguinte redação: (Vigência) 

"Art. 24. 

XXVII - na contratação da coleta, processamento e comercialização de resíduos sólidos 
urbanos recicláveis ou reutilizáveis, em áreas com sistema de coleta seletiva de lixo, 
efetuados por associações ou cooperativas formadas exclusivamente por pessoas físicas de 
baixa renda reconhecidas pelo poder público como catadores de materiais recicláveis , com o 
uso de equipamentos compatíveis com as normas técnicas, ambientais e de saúde pública . 

........................................................................................... ....... . "(NR) 

Art. 58. O art. 42 da Lei n° 8.987. de 13 de fevereiro de 1995, passa a vigorar com a seguinte redação: 
Nigência) 

"Art. 42 .................................................................. .. ....... .... ......... .. .. . 

U º Vencido o prazo mencionado no contrato ou ato de outorga, o serviço poderá ser 
prestado por órgão ou entidade do poder concedente, ou delegado a terceiros, mediante novo 
contrato. 

U As concessões a que se refere o § 2Q deste artigo, inclusive as que não possuam 
instrumento que as formalize ou que possuam cláusula que preveja prorrogação, terão 
validade máxima até o dia 31 de dezembro de 2010, desde que, até o dia 30 de junho de 
2009, tenham sido cumpridas , cumulativamente, as seguintes condições: 

I - levantamento mais amplo e retroativo possível dos elementos físicos constituintes da 
infra-estrutura de bens reversíveis e dos dados financeiros , contábeis e comerciais relativos 
à prestação dos serviços, em dimensão necessária e suficiente para a realização do cálculo 
de eventual indenização relativa aos investimentos ainda não amortizados pelas receitas 
emergentes da concessão, observadas as disposições legais e contratuais que regulavam a 
prestação do serviço ou a ela aplicáveis nos 20 (vinte) anos anteriores ao da publicação 
desta Lei ; 
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11 - celebração de acordo entre o poder concedente e o concessionário sobre os critérios e a _ . 
fonna d~. indenização de eventuais créditos remanescentes de investimentos ainda não..f -" 

· amortjiados ou depreciados, apurados a partir dos levantamentos referidos no inciso I deste .,. ;:: 
· ..... ParágrafÓ'e ~itados por instituição especializada escolhida de comum acordo pelas partes; 

I· 

111 - publicação na imprensa oficial de ato fonnal de autoridade do poder concedente, 
.~ori~ a prestação precária dos serviços por prazo de até 6 (seis) meses, renovável até 
, 31 de -.embro de 2008, mediante comprovação do cumprimento do disposto nos incisos I • 
· e 11 deste parágrafo. 

§ 4º Não qcorrendo o acordo previsto no inciso li do § 3º deste artigo, o cálculo da!.. ; : · 
indenização -de investimentos será feito com base nos critérios previstos no instrumento de 
concessão antes celebrado ou, na omissão deste, por avaliação de seu valor econômico ou .:;: 

'·-râavalfâÇãci ~rimonial, depreciação e amortização de ativos imobilizados definidos pelas 
legislações fiscal e das sociedades por ações, efetuada por empresa de auditoria 
independente escolhida de comum acordo pelas partes. 

§ sº No caso do § 42 deste artigo, o pagamento de eventual indenização será realizado, 
mediante garantia real, por meio de 4 (quatro) parcelas anuais , iguais e sucessivas, da parte 
ainda não amortizada de investimentos e de outras indenizações relacionadas à prestação 
'dos sàrviços; .. realizados com capital próprio do concessionário ou de seu controlador, ou 
origináhos ~de operações de financiamento, ou obtidos mediante emissão de ações, 
debênture$ e outros títulos mobiliários, com a primeira parcela paga até o último dia útil do 
exercício financeiro em que ocorrer a reversão. 

§ 62 Ocorrendo acordo, poderá a indenização de que trata o § 52 deste artigo ser paga 
mediante receitas de novo contrato que venha a disciplinar a prestação do serviço." (NR) 

•o 

Art. 59. (VETADO}. 

Art. 60. Revoga-se a Lei n2 6.528. de 11 de maio de 1978. 

Brasília, 5 de janeiro de 2007; 1862 da Independência e 11 gQ da República. 

LUIZ INÁCIO~tJLA DÀ·SfLVA 
Márcio Fort8S'de Almeidà-,· 
Luiz Paulo T~Ferr:eira Barreto 
BemardAppy- ' 
Paulo Sérgio Oliveira Passos 
Luiz Marinho 
José Agenor Alvares da Silva 
Fernando Rodrigues Lopes de Oliveira 
Marina Silva • 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 8.1.2007 e retificado em 11 .1.2007. 
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